Of.nº009/AHS/98                                                                         Presidente Lucena, 05 de maio de 1998


Exmo. Senhor 


Exma. Senhora


Ao dirigir-me à Vossas Senhorias, desejo cumprimentá-los cordialmente, e, na condição de representante da comunidade e na incumbência de fiscalizar as atividades do Poder Executivo, alerto para alguns fatos, que julgo merecerem especial atenção do egrégio Tribunal de Contas do Estado.


Dentre esses fatos, considero importante, análise detalhada do seguinte:


a) - O Técnico em Contabilidade, Senhor Frederico Schmitzhaus, têm constantemente atuado como motorista do Prefeito(observa-se o mesmo nas cópias dos cadernos de controle do carro oficial, anexas), deixando de exercer sua função, para a qual fizera concurso. Podendo considerar-se que está havendo desvio de função, sem considerar que, por não ter feito concurso para motorista, existir a dúvida se está devidamente habilitado para a função. Mas, o mais agravante, sendo que a questão onera os cofres públicos, momento em que se observa que o referido Contabilista está realizando horas extras(conforme demonstrativo das horas extras do ano de 1997, anexo), uma vez que, executando outras tarefas, deixa de fazer a contabilidade no horário de expediente.  


b) - Durante o ano de 1997, a Administração deixou elaborar diversos projetos para construção de: escola, garagem, ginásio, posto de saúde e creche, sem que fosse  feita  licitação  para 
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execução desse serviço. Sendo o curioso da história, que somente uma empresa de engenharia executou a elaboração de todos os Projetos(usou somente essa, o nome de outra empresa para elaborar o Projeto da escola, conforme apontamento feito na 41ª sessão ordinária, conforme cópia da Ata, anexa). Considerando que não foi feita licitação, resta a dúvida se os preços praticados permaneceram nos parâmetros de mercado. Visto que a Prefeitura possui engenheiro em seu quadro de funcionários, poderia esse, certamente ter elaborado os projetos, e a contratação dos serviços de terceiros caracterizando, dessa forma, prejuízo aos cofres municipais.


c) - Ao final do ano de 1997, a Administração Municipal, realizou vários concursos(motorista, professor e médico), sendo que os mesmos ocorreram em curto período, fazendo com que para cada, fosse contrata empresa para fazê-los. Considerando que na Administração Pública deve ser observado o princípio da economicidade, deveria ter havido planejamento, e a realização dos três concursos num só momento, quando certamente a empresa teria cobrado valor inferior ao exigido para realizar concurso em três ocasiões.  

- Quanto a questão "motorista" cabe observar, que em setembro/97, a Administração contratou empresa para fazer teste de seleção para o cargo citado(conforme cópia de nota fiscal, anexa) visto ter havido urgência. Mas esse valor cobrado foi superior ao praticado em novembro quando realizou concurso público para motorista(conforme cópia de nota fiscal, anexa). Além de estranhar a diferença de valores, momento em que a proporção de trabalho exigido é justamente a inversa aos valores, resta a dúvida, de que se a Administração não poderia ter atribuído à comissão interna da Prefeitura, a tarefa de selecionar motorista, quando da contratação em regime de urgência.
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d) - O carro oficial, veículo Santana, placas IGK 6328, envolveu-se em acidente, e quando vereadora requisitou cópia da nota fiscal e da ocorrência policial(cópias anexas), o Executivo excitou em informar o mesmo, alegando que o seguro havia pago o conserto.

Certo de vossa compreensão e colaboração, subscrevo-me, manifestando protestos de estima e apreço.




Atenciosamente

                      
          Adelar Henrique Schmitt

                                                                                           

Vereador                        
Edgar Hardok

Guerta Schuster

DD. Auditores do Tribunal de Contas do Estado
